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PAUTA COMENTADA 

 

▪ PL 1422/2019 - Institui o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como número 

suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de serviços 

públicos 

Autoria: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paulo Ganime (NOVO/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Atualmente o cidadão precisa saber vários números de identificação a depender 

do documento ao qual quer se referir. Para mencionar apenas alguns, temos o 

CPF, o RG, o título de eleitor, carteira de trabalho, cartão do SUS, Certificado de 

Reservista, entre outros. Além de ser confuso para o usuário dos serviços 

públicos, multiplica a quantidade de dados que precisam ser armazenados e 

aumenta a burocracia. 

Pelo exposto, o projeto procura simplificar os processos. Todos os documentos 

anteriormente mencionados serão atrelados a apenas um número, o do CPF. 

Acreditamos que isto agilizará vários procedimentos do setor público e 

desburocratizará a prestação dos serviços essenciais à população. 

▪ PL 3320/2020 - Autoriza, em caráter excepcional devido à pandemia do 

COVID-19, a adaptação das outorgas do Serviço Especial de Televisão por 

Assinatura - TVA 

Autoria: Dep. Cezinha de Madureira (PSD/SP) 

Câmara dos Deputados 

Terça-Feira (19/10), às 15hs | Quarta-Feira (20/10), às 14hs |                  

Quinta-Feira (21/10), às 10h  



  

 

 

 

 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Paulo Magalhães (PSD/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 5284/2020 - Altera o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) para dispor, entre outros, sobre as atividades privativas de 

Advogado 

Autoria: Dep. Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Lafayette de Andrada (REPUBLICANOS/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 1026/2021 - Determina que o índice de correção dos contratos de locação 

residencial e comercial não poderá ser superior ao índice oficial de inflação 

do País – IPCA 

Autoria: Dep. Vinicius Carvalho (REPUBLIC/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Luizão Goulart (REPUBLIC/PR) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A Lei do Inquilinato já existe há décadas e o país já passou por outros períodos 

de instabilidade econômica desde então. Nunca foi necessária uma revisão 

desta Lei em todo esse tempo. Na prática, tenta resolver um problema que não 

existe já que o IGPM, índice atual, não tem seu uso obrigatório no reajuste de 

contratos.  

O projeto gera insegurança jurídica, uma vez que tenta corrigir uma questão 

natural da dinâmica do mercado. Além disso, os contratos vigentes ficam 

desguarnecidos. 



  

 

 

 

 

Não cabe ao Estado regulamentar esse tipo de acordos voluntários feitos entre 

partes plenamente capazes de entrarem em acordo. Trata-se de mais um 

atentado à Livre Iniciativa e à Sociedade de Confiança, que é aquela que vê na 

confiabilidade das relações voluntariamente estabelecidas um elo social forte e 

extremamente importante para o desenvolvimento do país. 

▪ PL 1133/2021 - Prorroga o período de suspensão de pagamento das 

obrigações relativas ao Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) 

Autoria: Sen. Jayme Campos (DEM/MT) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Flávio Nogueira (PDT/PI) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

▪ PL 11276/2018 - Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Professora Rosa Neide (PT/MT) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Compreendemos que é importante que haja direcionamentos normativos para 

que o brasileiro saiba como manejar incêndios e evitar que causem danos que, 

muitas vezes, superam os econômicos. Porém, precisamos considerar os 

seguintes pontos que tornam o PL 11276/2018 inadequado: 

1) O Brasil já possui regulamentação satisfatória acerca do tema, grande parte 

do proposto no projeto já possui normas infralegais que abrangem as principais 

preocupações. 

 2) Mesmo que haja a necessidade de novos direcionamentos e boas práticas, a 

própria iniciativa privada já se antecipou à essa necessidade e há a Prática 

Recomendada 1014 da ABNT que, de maneira mais objetiva e abrangente que 



  

 

 

 

 

o PL, guia sobre todos os requisitos e procedimentos básicos para o combate 

aos incêndios florestais.  

3) A proposta cria estruturas estatais que tendem a ser pouco eficientes, ao 

passo que geram gastos da máquina pública, como comitês, sistemas e centros 

integrados.  

Considerando estes itens, acreditamos que o projeto e a política que ele propõe 

nada mais faz a não ser burocratizar uma solução que precisa ser efetiva e que 

dialogue com a realidade de todos os setores produtivos e comunidades que se 

relacionam com o uso do fogo nas vegetações dos biomas brasileiros.  

É muito mais econômico e eficaz criar formas de educar as comunidades sobre 

como atender à uma prática recomendada, a exemplo da PR 1014 da ABNT, 

que tem como requisitos estruturas e itens já existentes, faz uso de bombeiros 

civis e é adaptável as mais diversas atividades econômicas e ambientes, sem 

preconceitos, do que buscar criar tamanho arcabouço burocrático como o PL 

11276/2018 faz. 

▪ PLP 134/2019 - Dispõe sobre imunidade tributária a entidades beneficentes 

de assistência social  

Autoria: Dep. Bibo Nunes (PSL/RS) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Trata-se de medida que permite que instituições privadas que atuem nas áreas 

de saúde, educação e assistência social tenham imunidade tributária. É uma 

matéria que tem previsão constitucional e há, também, decisão no STF que 

reconhece essa necessidade. Contudo, é algo que pode gerar distorções 

tributárias, uma vez que abre o precedente para que outros setores peçam a 

imunidade tributária. 

 



  

 

 

 

 

▪ PL 365/2020 - Exclui as instituições filantrópicas da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais   

Autoria: Dep. Ricardo Izar (PP/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Celina Leão (PP/DF), na CSSF 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2633/2021 - Dispõe sobre repactuação de termos de compromisso entre 

os entes federados e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) 

Autoria: Dep. Ricardo Barros (PP/PR) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A medida possibilita que obras  que estejam paralisadas possam prosseguir, já 

que o projeto permite a renegociação de termos de compromisso entre os entes 

federados e o FNDE. Além disso, o projeto prevê uma série de condições para 

que essa repactuação possa ocorrer. 

Levando em consideração que já houve gasto público com estas obras 

inacabadas e que a educação deve ser uma prioridade dos gastos públicos no 

atual cenário, nos posicionamos favoráveis ao projeto para facilitar que estas 

obras sejam entregues. 

▪ PLP 27/2020 - Modifica o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo para 

atualizar os dispositivos de acordo com as atuais tecnologias 

Autoria: Dep. Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 



  

 

 

 

 

Relatoria: Dep. Evair Vieira de Melo (PP/ES), na CFT 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A proposta busca atualizar o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, que foi 

criado em 2009. Por entender que essa modernização é importante, uma vez 

que a realidade financeira teve alterações significativas em termos de 

tecnologias e produtos nos últimos dez anos, a Frente se posiciona favorável à 

proposta. 

▪ PL 4513/2020 - Institui a Política Nacional de Educação Digital  

Autoria: Dep. Angela Amin (PP/SC) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Professor Israel Batista (PV/DF) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Entendemos que o ensino no Brasil é muito defasado em alguns aspectos. Por 

se tratar de matéria que incentiva o aprendizado de disciplinas inerentes à quarta 

revolução industrial, conhecimentos que serão muito importantes para o 

desenvolvimento nacional no futuro próximo, a Frente se posiciona 

favoravelmente à matéria. 

▪ PL 3878/2020 - Dispõe sobre a prioridade no atendimento às mulheres em 

situação de violência doméstica ou familiar pelo Sistema Nacional de 

Emprego 

Autoria: Dep. Capitão Alberto Neto (REPUBLIC/AM) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 



  

 

 

 

 

▪ PL 9432/2017 - Altera o Código Penal Militar para dispor, entre outros, sobre 

as punições para militares 

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 

dos Deputados (CREDEN) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário 

Relatoria: Dep. General Peternelli (PSL/SP), na CCJC 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 3339/2021 - Altera dispositivos da Lei que regulamenta o Fundeb para 

atualizar dispositivos para os anos de 2022 e 2023 

Autoria: Dep. Gastão Vieira (PROS/MA) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A Lei permite o contínuo funcionamento do FUNDEB para os anos de 2022 e 

2023, atualizando dispositivos para contemplar estes anos e impedir percalços. 

▪ PDC 1154/2018 - Aprova o texto da Emenda à Convenção sobre a Proteção 

Física do Material Nuclear, endossada pelo Brasil por ocasião da Conferência 

da Emenda da referida Convenção, ocorrida em 2005, em Viena. 

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) da 

Câmara dos Deputados 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 



  

 

 

 

 

▪ PDL 566/2019 - Acordo Brasil-Chile em matéria de defesa 

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) da 

Câmara dos Deputados 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Pedro Lupion (DEM/PR), na CCJC 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PDL 333/2021 - Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Âmbito da 

Defesa entre a República Federativa do Brasil e a República Argelina 

Democrática e Popular, assinado em Brasília/Argel 

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) da 

Câmara dos Deputados 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Eduardo Cury (PSDB/SP), na CCJC 

Posicionamento FPLM: A matéria foge do escopo de posicionamento da 

Frente.  

▪ PEC 5/2021 - Altera a composição do Conselho Nacional do Ministério 

Público 

Autoria: Dep. Paulo Teixeira (PT/SP) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paulo Magalhães (PSD/BA), na Comissão Especial 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

A matéria em si é muito sensível e marginal ao escopo de posicionamento da 

Frente. Contudo, há de se fazer um alerta no sentido de que o combate à 

corrupção é um dos critérios de entrada na OCDE e o Brasil está passando por 

um processo de afastamento da Organização há alguns meses. Por isso, há de 



  

 

 

 

 

se ter cuidado ao realizar alterações à estrutura do Ministério Público para não 

prejudicar a inserção do Brasil em organismos multilaterais e a imagem do país 

perante a comunidade internacional. 

 


